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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO COMPUTADA EM DOBRO 
PARA FINS DE APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE 
DE CÁLCULO. INCÇUSÃO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. 
PRECEDENTES.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É firme no âmbito desta Corte superior o entendimento, segundo o qual o auxílio-
alimentação, quando pago em dinheiro, tem natureza remuneratória, constituindo, 
assim, a base de cálculo base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.808.938/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 18/11/2019, AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018; AgInt no REsp n. 1.583.070/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 7/10/2016.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO COMPUTADA EM DOBRO 
PARA FINS DE APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE 
DE CÁLCULO. INCÇUSÃO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. 
PRECEDENTES.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É firme no âmbito desta Corte superior o entendimento, segundo o qual o auxílio-
alimentação, quando pago em dinheiro, tem natureza remuneratória, constituindo, 
assim, a base de cálculo base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.808.938/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 18/11/2019, AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018; AgInt no REsp n. 1.583.070/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 7/10/2016.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 313):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO 
COMPUTADA EM DOBRO PARA FINS DE APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. EXCLUSÃO DO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

A agravante alega que a jurisprudência deste eg.STJ assentou a exclusão da base de 

cálculo da conversão em pecúnia da licença-prêmio não usufruída, das parcelas indenizatórias. 

Para tanto, colaciona dois julgados da Segunda Turma, que mantém o abono de permanência na 

referida base de cálculo, em razão da sua natureza remuneratória.
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Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque, consoante se observa dos julgados colacionados pela agravante, a despeito 

de seu esforço argumentativo, não há similitude com o caso dos autos, pois aqui a agravante 

pretende a exclusão do auxílio alimentação da aludida base de cálculo, a qual, quando paga em 

dinheiro, detém natureza remuneratória.

Competia à parte colacionar julgados favoráveis a sua tese recursal, que infirmassem o 

fundamento do decisum, contudo, não o fez.

Dessa feita, é o caso de manutenção da decisão agravada, por efetivamente estar alinhada 

à jurisprudência desta Corte superior.

À propósito, os seguinte precedentes:
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. ENTENDIMENTO FIRMADO 
POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. PECÚNIA. DIÁRIAS, INCIDÊNCIA. I - 
Trata-se, na origem, de ação ordinária visando ao afastamento da incidência de 
contribuições previdenciárias sobre diversas parcelas, dentre elas, as diárias em valor 
superior a 50% da remuneração mensal e o auxílio-alimentação. Na sentença, julgou-se 
parcialmente procedente o pedido para afastar a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o aviso prévio indenizado, férias indenizadas, terço constitucional de férias, auxílio-
creche, diárias, auxílio farmácia, multas previstas nos arts. 467 e 477- da CLT e ajuda de 
custo. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, foi negado provimento ao 
recurso especial.
II - Primeiramente, cumpre salientar que o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo fático 
e probatório dos autos, consignou que "a lei é bastante clara ao estabelecer a incidência da 
contribuição quando o auxílio-alimentação é pago em dinheiro, possuindo natureza 
remuneratória. Só não incidiria a contribuição na hipótese de alimentos fornecidos "in 
natura" pela empresa, o que não ocorre no presente caso." Nesse contexto, esta Corte 
Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a contribuição previdenciária patronal 
incide sobre o auxílio-alimentação, quando pago em pecúnia. Sobre o assunto, confiram-se 
os precedentes: AgInt no REsp n. 1.420.078/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 17/11/2016, DJe de 12/12/2016; AgInt no REsp n. 1.56.5207/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 11/10/2016. III - Na 
mesma esteira, a jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que sofre incidência da 
contribuição previdenciária o valor de diárias para viagens que excedam a 50% da 
remuneração mensal. Confiram-se os precedentes: AgInt no REsp n. 1.698.798/BA, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/6/2018, DJe 23/11/2018; REsp 
n. 1.517.074/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/8/2017, DJe 
15/9/2017.

Documento eletrônico VDA33000916 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 28/06/2022 15:37:28
Código de Controle do Documento: 7b16a649-a822-4bb2-85d6-fa4ce9c88f80



IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.808.938/CE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/11/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO ABONO DE 
PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE LICENÇAPRÊMIO. AGRAVO 
INTERNO DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento adotado por esta 
Corte de que as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser incluídas na 
base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-
alimentação, o abono de permanência e a saúde suplementar. Nesse sentido: REsp. 
1.489.904/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25.11.2014, DJe 4.12.2014.
2. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido. (AgInt no AREsp 475.822/DF, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018) (Grifo nosso)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS 
SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO-MATERNIDADE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
PAGO EM PECÚNIA E REPOUSO SEMANAL REMUNERADO.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC/1973 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de origem, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. É pacífico no STJ, por meio de julgamento submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos (REsp 1.230.957/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 18/3/2014), o 
entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim 
remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária.
4. Quando "o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado em conta-
corrente, em caráter habitual e remuneratório, integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária" (EREsp 476.194/PR, DJ de 1º/8/2005).
5. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, "insuscetível classificar como 
indenizatório o descanso semanal remunerado, pois sua natureza estrutural remete ao 
inafastável caráter remuneratório, integrando parcela salarial, sendo irrelevante que inexiste 
a efetiva prestação laboral no período, porquanto mantido o vínculo de trabalho, o que atrai 
a incidência tributária sobre a indigitada verba" (STJ, REsp 1.444.203/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/6/2014).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.583.070/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/9/2016, DJe de 7/10/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
TRIBUTÁRIO. ABONO DE PERMANÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC.
2. A orientação da Corte Especial do STJ é no sentido de que, em Execução contra a 
Fazenda Pública, é possível a expedição de precatório referente à parcela incontroversa do 
crédito, ou seja, em relação ao montante do valor executado que não foi objeto de Embargos 
à Execução.
3.Cumpre registrar que, no âmbito federal, a orientação do STJ foi consolidada na Súmula 
31/AGU, in verbis: "É cabível a expedição de precatório referente a parcela incontroversa, 
em sede de execução ajuizada em face da Fazenda Pública."
4. O abono de permanência é indubitavelmente vantagem pecuniária permanente, pois essa 
contraprestação se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível ao 
ocorrer a reunião das condições para a aposentadoria. Não é, portanto, possível atribuir 
eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois somente com o implemento da 
aposentadoria ele cessará.
5. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, já se manifestou 
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sobre a natureza jurídica do abono de permanência para fins tributários, de forma a assentar 
o seu caráter remuneratório.
6. O mesmo se diga em relação ao auxílio-alimentação, porquanto o Superior Tribunal de 
Justiça entende que tal verba, quando paga em dinheiro, possui natureza remuneratória.
7. Recurso Especial desprovido.
(REsp n. 1.607.418/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/8/2016, DJe de 12/9/2016.)

Ainda, como colacionado pelo agravado, as seguintes decisões monocráticas: REsp 

1.950.757/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Dje 3/8/2021; REsp 1.895.439/SC, Rel. Ministro 

Benjamin, Dje: 12/11/2020, e; AREsp 1.191.392/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Dje 

22/11/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.989.160 / RS
Número Registro: 2022/0064277-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50369958520184047100 50427380220194040000

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ARI SILVEIRA DE ASEVEDO
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
ADRIANE KUSLER - RS044970B
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
GERSON ALVES LETTRES - RS080412

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO - 
PAGAMENTO EM PECÚNIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARI SILVEIRA DE ASEVEDO
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
ADRIANE KUSLER - RS044970B
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
GERSON ALVES LETTRES - RS080412

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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